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Resumo 

A adoção é um tema complexo que sofreu modificações ao longo dos anos, especialmente 

com a criação da Lei 12010 de 2009, que passou a priorizar o melhor interesse da criança 

assim como melhor definiu critérios dos pretendentes à adoção. O presente estudo objetivou 

verificar se o desenvolvimento pessoal-social, de linguagem, motor fino e motor amplo de 

crianças que viveram em acolhimento institucional se modifica ao longo de seis meses de 

convívio com a família adotiva e suas relações e associações com problemas de saúde mental, 

ajustamento conjugal, percepção de suporte familiar e escolaridade parental. No presente 

estudo participaram 13 crianças, sendo oito (61,53%) do sexo masculino. A coleta de dados 

aconteceu em duas fases: 1) no primeiro mês após a colocação da criança na família adotiva e 

2) seis meses após a aplicação da primeira etapa. Nas duas fases foram aplicados 

questionários sociodemográficos e de desenvolvimento da criança, instrumentos para 

avaliação da saúde mental, ajustamento conjugal e percepção de suporte familiar com os pais 

e o Denver-II com a criança. Os dados foram analisados de forma descritiva utilizando o 

software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS). Foram também realizadas 

Análises de Redes com os dados provenientes da segunda fase do estudo. Dentre os 

resultados no Denver Global e nas dimensões avaliadas pelo instrumento, pode-se constatar 

que as crianças, em sua maioria, mantiveram ou evoluíram sua classificação. Quanto à análise 

de redes, a escolaridade e a percepção materna quanto ao suporte familiar foram as variáveis 

com maiores índices de força ou centralidade do nó, isto é, as variáveis que estabeleceram 

associações mais fortes na rede. Conclui-se que características maternas tiveram maior 

potencial de impacto nas redes, sendo que a escolaridade foi um fator decisivo no 

desenvolvimento das crianças adotadas. 

Palavras-chave: Adoção; institucionalização; parentalidade adotiva; desenvolvimento 

infantil 



9 

 

 

 

Abstract 

Adoption is a complex topic that has undergone changes over the years, especially with the 

creation of Law 12010 of 2009, which began to prioritize the best interests of the child as 

well as better definition of criteria for adoption candidates. The present study aimed to verify 

whether the personal-social, language, fine motor and broad motor development of children 

who lived in institutional care changes over six months of living with the adoptive family and 

their relationships and associations with mental health problems, marital adjustment, 

perception of family support and parental education. In the present study, 13 children 

participated, eight (61.53%) were male. Data collection occurred in two phases: 1) in the first 

month after placing the child in the adoptive family and 2) six months after applying the first 

stage. In both phases, sociodemographic and child development questionnaires, instruments 

for assessing mental health, marital adjustment and perception of family support were applied 

to the parents and the Denver-II to the child. The data were analyzed descriptively using the 

Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) software. Network Analysis was also 

carried out with data from the second phase of the study. Among the results in Denver Global 

and in the dimensions assessed by the instrument, it can be seen that the majority of children 

maintained or improved their classification. Regarding network analysis, education and 

maternal perception regarding family support were the variables with the highest indices of 

node strength or centrality, that is, the variables that established stronger associations in the 

network. It is concluded that maternal characteristics had a greater potential impact on 

networks, with education being a decisive factor in the development of employed children. 

Keywords: Adoption; institutionalization; foster parenting; child development 
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Introdução 

O desenvolvimento do ser humano é um processo contínuo que inicia antes do 

nascimento e se estende para além da fase adulta. As primeiras vivências influenciam a 

qualidade desse processo, fornecendo uma base sólida ou frágil para o aprendizado, saúde e 

comportamento posteriores (Center on the Developing Child, 2007). É dito, nas concepções 

mais atuais, que o desenvolvimento possui uma perspectiva dialética, que enfatiza a 

interconexão do indivíduo e do contexto (Sameroff, 2010). Mas já há décadas, 

Bronfrenbrenner (1996) afirmava que à medida que a criança se desenvolve, interage com 

diferentes ambientes, influenciando-os e sendo influenciada por eles. O autor entendia que 

esses ambientes agem como sistemas, representados por círculos concêntricos, no centro dos 

quais está o indivíduo. São eles o microssistema, o mesossistema, o macrossistema e o 

exossistema. Portanto, o indivíduo se desenvolve sendo impactado e impactando essas 

diferentes dimensões. De acordo com Bronfenbrenner, o microssistema é o ambiente 

imediato em que a criança vive, incluindo família, grupo de colegas ou ambiente escolar. O 

mesossistema inclui o conjunto de microssistemas que uma pessoa faz parte e descreve as 

inter-relações entre eles, por exemplo, a relação família-escola. O macrossistema envolve a 

sociedade, valores culturais e condições econômicas das famílias. No exossistema, o 

indivíduo não participa ativamente, como por exemplo, local de trabalho dos pais 

(Bronfenbrenner, 1993 conforme citado em Tudge et al., 2009). 

Considerando essa abordagem, entende-se que o desenvolvimento humano resulta não 

só de predisposições genéticas, mas é fortemente impactado por influências ambientais e 

contextuais em diferentes níveis. Portanto, a interação entre crianças e seus cuidadores é 

importante para o adequado desenvolvimento infantil, assim como a presença de ambientes 

estimuladores. Na falta de estímulos o cérebro não se forma conforme o esperado, podendo 
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gerar diferenças na aprendizagem e comportamento (Center on the Developing Child, 2007; 

Shonkoff, 2012). 

Portanto, pode-se supor que a negligência experienciada em períodos prolongados por 

crianças pequenas possa causar déficits cognitivos, dificuldades atencionais e de linguagem, e 

problemas na interação entre os pares (Center on the Developing Child at Harvard University, 

2016). Em situações de adoções, por exemplo, a criança pode passar por muitas adversidades 

antes de ser adotada, tanto na família de origem quanto no acolhimento institucional. A 

institucionalização, dependendo da qualidade do local de acolhimento, como um contexto em 

nível de mesossistema, pode causar consequências significativas no desenvolvimento infantil, 

especialmente na primeira infância (Zeanah et al., 2003).  

A partir disso, é importante investigar de que forma o contexto da adoção, ou seja, 

fatores parentais, familiares e da criança, funcionam como um fator protetivo e interagem no 

seu processo de desenvolvimento, refletindo-se nos domínios social, motor e de linguagem. 

Para melhor compreender essa dinâmica, é necessário entender de que forma a 

institucionalização e a adoção acontecem no Brasil.  

A institucionalização e a adoção no Brasil  

 No âmbito jurídico brasileiro, o termo adoção foi instituído pela primeira vez pelo 

Código Civil (Brasil, 1916) tendo sofrido inúmeras modificações. Entretanto, foi por meio da 

Lei 12.010 (Brasil, 2009), que a legislação adotiva sofreu as maiores mudanças. Dentre as 

principais, tentou-se evitar que toda criança ou adolescente permaneça por mais do que dois 

anos em programa de acolhimento familiar ou institucional e que tenha sua situação 

reavaliada a cada seis meses no máximo. É de responsabilidade da autoridade judiciária 

competente, baseada em relatório elaborado pela equipe interprofissional ou multidisciplinar, 

a decisão pela possibilidade de reintegração familiar ou colocação em família substituta. O 

estágio de convivência poderá ser dispensado se o adotando já estiver sob a tutela ou guarda 
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legal do adotante durante tempo suficiente para criação de vínculo afetivo. As alterações 

feitas estimulam ainda mais o retorno da criança ou adolescente à família de origem, já que 

ela deverá, sempre que necessário, ser incluída em programas de orientação, apoio e 

promoção social, facilitando e estimulando o contato com a criança ou adolescente acolhido 

(Santos & Lago, 2019). A partir da Lei 13.509 (Brasil, 2017) ficou estabelecido que a adoção 

será precedida de estágio de convivência com a criança ou adolescente, pelo prazo máximo 

de 90 (noventa) dias e será acompanhado pela equipe interprofissional a serviço da Justiça da 

Infância e da Juventude. Ainda, o prazo máximo para conclusão do processo de adoção é de 

120 (cento e vinte) dias, prorrogável uma única vez por igual período, mediante decisão 

fundamentada da autoridade judiciária (Brasil, 2017).  

 O referido estágio de convivência visa à futura adaptação da criança no contexto 

familiar onde será inserida. Esse processo é complexo, sendo que quanto maior a criança 

maior a sua bagagem de experiências anteriores, por exemplo, quebra de vínculos com 

pessoas e ambientes que estava acostumada, mesmo se estivesse exposta à risco naquele 

local. Portanto, a construção de novos laços exige cautela e empatia, pois é um processo 

gradual com base na confiança (Mata & Scorsolini-Comin, 2022). 

 No Brasil, os processos de adoção são todos coordenados pelo Sistema Nacional de 

Adoção e Acolhimento (SNA), sistema recentemente lançado (Conselho Nacional de Justiça, 

2022), que acompanha desde a entrada da criança ou adolescente no sistema de proteção até 

sua saída (adoção ou reintegração familiar). O SNA fornece dados atuais sobre esses 

processos, indicando que, no ano de 2023, há 30.395 crianças acolhidas em instituições, 

sendo 4.133 disponíveis para adoção e 5.076 crianças em processo de adoção. No que diz 

respeito à habilitação para adoção, há 32.783 pretendentes disponíveis na fila de espera pela 

adoção (CNJ, 2023). O número contrastante entre disponíveis para adoção e pretendentes à 

adoção ocorre muito devido ao perfil de criança solicitado pelos sujeitos que buscam a 
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adoção como filiação adotiva. A predominância é de busca por filhos “perfeitos”, brancos, 

meninas, ainda bebês com a finalidade de crescerem no seio familiar como se fossem “filhos 

biológicos” (Machado, Ferreira & Seron, 2015).  

 O contraste entre disponíveis e pretendentes à adoção deve-se também à Lei 12.010 

(Brasil, 2009) que considera a filiação adotiva como último recurso para a criança acolhida. 

Assim, devem ser esgotadas as tentativas de reinserção das crianças cujos genitores tiveram 

seu poder familiar suspenso, na família biológica, independentemente dos motivos que 

ocasionaram a sua suspensão. Por essa razão, nem todas as crianças acolhidas 

institucionalmente estão aptas à adoção.  

 O acolhimento institucional é etapa primordial à adoção. Ocorre por entrega de uma 

criança por seus pais biológicos, para fins de adoção, ou como medida de proteção, quando as 

famílias não cumprem com sua função de cuidado e suporte, deixando as crianças em 

situação de risco pessoal ou social. Assim, as entidades responsáveis pela garantia de seus 

direitos são acionadas e institui-se um processo denominado medida de proteção. 

Paralelamente ou após a instauração desse processo, pode ser ajuizada ação de destituição do 

poder familiar, que funciona como subsídio para o Ministério Público fundamentar o pedido 

de perda do poder familiar. Esses processos investigam a capacidade dos genitores de assumir 

os cuidados dos filhos e podem implicar a ruptura temporária, em caso de acolhimento, ou 

permanente, em caso de encaminhamento para a adoção, dos vínculos legais entre os 

genitores e os filhos (Eidt et al., 2020).  

 No que diz respeito aos pretendentes, os sujeitos que procuram a adoção legal, 

geralmente contam com o auxílio de um advogado, ingressam com um processo judicial de 

habilitação à adoção e precisam comprovar habilidade social, psicológica, econômica, moral 

e de saúde para adotar. A legislação também estabelece que os candidatos necessitem de 

cursos ou outros recursos de preparação para adoção (Pelisoli & Júnior, 2016).   
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 Dentre as modalidades de acolhimento, cita-se a Casa Lar, que é um serviço 

provisório ofertado em formato residencial, em que pelo menos uma pessoa ou um casal 

trabalha como educador/cuidador residente em uma casa que não é a sua. Esta modalidade 

destina-se especialmente a grupos de irmãos e a crianças e adolescentes com perspectiva de 

acolhimento de média ou longa duração, sendo que o número máximo de acolhidos é de 10 

crianças e adolescentes (Instituto Fazendo História, 2018). Outra modalidade de acolhimento 

é denominada família acolhedora, em que crianças e adolescentes são encaminhados para 

famílias devidamente cadastradas, selecionadas e formadas para esta função. As famílias 

acolhedoras recebem em suas casas as crianças que precisam de acolhimento temporário e 

provisório, até que possam retornar para suas famílias de origem ou, quando isso não é 

possível, sejam encaminhadas para adoção (Instituto Fazendo História, 2016). 

 Diante do exposto, ressalta-se a importância do cuidado institucional para a proteção 

infantil, já que é realizado devido à violação de direitos sofridos pelos infantes. Todavia este 

não se equivale ao cuidado familiar. O cuidado institucional não é uniforme, apresenta 

variações na qualidade de apoio, especialmente pela falta de incentivo público para formação 

dos profissionais que trabalham nas instituições. Nesse sentido, apesar de as instituições em 

geral atenderem às necessidades básicas no desenvolvimento das crianças acolhidas, nem 

sempre conseguem oferecer condições para um atendimento individualizado, com 

estabelecimento de laços afetivos alcançados mais facilmente em um ambiente familiar 

(Dell’Aglio & Hutz, 2004). O número insuficiente de profissionais, o trabalho por vezes 

pouco qualificado e a sobrecarga de funções prejudicam a qualidade da relação entre 

cuidador e criança acolhida (Rossetti-Ferreira et al., 2012). Por isso, se faz necessário 

explanar as consequências ao desenvolvimento infantil, ocasionadas pelo acolhimento 

institucional.  

Consequências do acolhimento institucional 
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As consequências do acolhimento institucional podem ser positivas ou negativas, 

conforme o contexto da criança, da instituição ou até mesmo do país onde isso acontece. 

Arpini (2003) aponta o acolhimento institucional como fator de proteção, trazendo reflexões 

sobre a importância de ser vista como um local de possibilidades, de acolhimento, de afeto e 

proteção, objetivo que determinou sua origem. Em uma pesquisa realizada com o objetivo de 

descrever o estresse e as estratégias de enfrentamento utilizadas por crianças e adolescentes 

acolhidos em casas lares, participaram 4 crianças e 11 adolescentes, com idades entre 8 e 17 

anos e 11 meses, em situação de acolhimento institucional em São Paulo. Dentre os 

resultados pode-se concluir que os níveis de estresse foram baixos para as crianças e 

adolescentes da amostra e que foram menores para os participantes acolhidos há mais tempo 

(Rodrigues & Prebianchi, 2021).  

 Mesmo que o cuidado institucional seja para proteção infantil e haja um esforço dos 

profissionais no sentido do melhor desenvolvimento da criança, ainda assim não se equivale 

ao cuidado individualizado conforme IJzendoorn et al. (2020). A distância da família e a 

vivência em instituição de acolhimento que ofereça pouco estímulo ao funcionamento das 

estruturas cerebrais da criança, especialmente de crianças até os 36 meses, pode limitar os 

progressos no desenvolvimento esperados nessa faixa etária (Cavalcante & Magalhães, 

2012). 

 Contudo, é importante se ponderar que a criança acolhida já pode apresentar déficits 

no seu desenvolvimento. Isso porque, em geral, o acolhimento acontece pelo fato de a criança 

ter sofrido abusos ou negligências/adversidades na sua família de origem. Por vezes, a falta 

de estímulos propiciados pelo ambiente pode comprometer os circuitos neurais da criança e, 

consequentemente, causar prejuízos em seu comportamento. Esses danos podem ser de curto 

e longo prazo, incluindo déficits emocionais, sociais, cognitivos e comportamentais. Pelo fato 

de a institucionalização implicar um abandono, o que por si só já traz efeitos deletérios, os 
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efeitos são mais adversos quando esse ocorre nos primeiros meses de vida e as crianças ficam 

em acolhimento institucional por anos. Além disso, a intensificação dos danos está 

relacionada ao tempo de acolhimento (Nelson et al., 2019; Gunnar & Reid, 2019). 

 Estudos mostram que o acolhimento institucional pode causar danos de natureza 

comportamental, nos relacionamentos interpessoais e apego ou ainda na atenção, funções 

executivas, linguagem, dentre outros. No estudo de revisão de IJzendoorn et al. (2020), cujas 

médias de idade das crianças avaliadas variaram entre ≤ 42 meses e ≥ 197 meses, a 

institucionalização está associada a atrasos no crescimento físico, desenvolvimento cerebral, 

desenvolvimento cognitivo e atenção, com tamanhos de efeitos combinados (g de Hedges)1 

variando de 0,50 a 1,44. Os tamanhos de efeito combinados para saúde física (0,29) e 

desenvolvimento socioemocional (0,32) são menores (g = 0,2) (IJzendoorn et al., 2020). 

Porém, os autores apontam para o fato de que esses resultados dependem do tipo de 

acolhimento institucional. 

 O tempo de institucionalização também é uma variável importante, mesmo em 

crianças já adotadas. Foi realizado um estudo com crianças adotadas, de 11 anos de idade, 

para avaliar se o desempenho escolar era função do desenvolvimento cognitivo ou do tempo 

de institucionalização. O grupo da Romênia era composto por 127 crianças (68 meninas e 59 

meninos), adotadas com 24 meses ou mais, depois de receberem cuidados institucionais por 

algumas semanas a 42 meses. O grupo do Reino Unido era formado por 49 crianças (17 

meninas e 32 meninos) adotadas com idade inferior a 6 meses e sem experiência de 

institucionalização. Dentre os resultados, as crianças que viveram em acolhimento 

institucional por seis meses ou mais na Romênia e o grupo de comparação do Reino Unido 

pouco diferiram no QI ou escolaridade. O efeito do cuidado institucional no QI e no 

 
1 “g médio (g = 0.3)  representa um efeito provável de ser visto a olho nu. g visivelmente menor que o médio, 

mas não tão pequeno a ponto de ser trivial (g = .10) e g grande (g = .50) para ser a mesma distância acima do 

médio que o pequeno estava abaixo dele” (Cohen, 1992). 
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desempenho escolar era evidente para crianças que deixaram a instituição depois de seis 

meses de institucionalização (Beckett et al., 2007).  

 Já a revisão de literatura de IJzendoorn et al (2020) indica que crianças de 6 a 24 

meses são mais suscetíveis aos efeitos do cuidado institucional, por exemplo, atrasos na 

cognição e na atenção. Eles concluíram que quanto mais cedo ocorrer sua retirada da 

instituição, maior a probabilidade de recuperação no desenvolvimento das crianças. Dito isto, 

a melhor maneira de se estudar o desenvolvimento humano é por meio de delineamentos 

longitudinais e para melhor compreender os possíveis efeitos da institucionalização e da 

adoção para o desenvolvimento infantil será abordado, de forma mais detalhada, o Projeto de 

Intervenção Precoce de Bucareste (Bucharest Early Intervention Project (n.d.).  

 Em estudos longitudinais um mesmo grupo de sujeitos é acompanhado em diferentes 

etapas ao longo do tempo e, por essa razão, as diferenças individuais são controladas e os 

efeitos do grupo são manejados (Mota, 2010). O projeto pioneiro que trata sobre o tema da 

adoção de forma longitudinal é o Projeto de Intervenção Precoce de Bucareste, cujo objetivo 

foi analisar os efeitos da institucionalização no desenvolvimento cerebral e o efeito do 

acolhimento familiar como uma intervenção para crianças que viveram em acolhimento 

institucional desde o nascimento na Romênia. A ideia era mostrar que um tipo de 

institucionalização coletivizado, com muitas crianças para poucos cuidadores e de qualidade 

pobre traria prejuízos para o desenvolvimento das crianças. O projeto começou no ano de 

2000 com a avaliação de 136 crianças e seus ambientes de cuidados: acolhimento familiar x 

cuidado institucional. Depois dessa avaliação, metade das crianças foi designada 

aleatoriamente para um acolhimento familiar de alta qualidade e a outra metade para 

permanecer sob cuidado institucional. A avaliação das crianças foi realizada aos 30, 42 e 54 

meses e aos 8, 12 e 16 anos sendo que o desenvolvimento de crianças em acolhimento 

familiar foi comparado ao desenvolvimento de crianças que permaneceram sob cuidados 
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institucionais e a um grupo de crianças que nunca viveu em acolhimento institucional. Os 

resultados da avaliação aos 16 anos de idade sugeriram que a institucionalização esteve 

associada a maiores prejuízos nos domínios cognitivos (QI), socioemocionais (apego), 

estrutura e atividade cerebral, alterações na sensibilidade e processamento de recompensas, 

além de elevada incidência de transtornos psiquiátricos (Bucharest Early Intervention Project 

(n.d.). 

 Outros aspectos do domínio cognitivo também foram analisados com os dados do 

referido projeto. Foram investigados os efeitos do acolhimento institucional precoce na 

memória e no funcionamento executivo em 93 crianças (48.4% meninas e 51,6% meninos) 

com histórico de acolhimento institucional precoce desde aproximadamente três meses e 48 

crianças sem histórico (48,9% meninas e 51,1% meninos). Dentro do grupo de crianças com 

histórico de acolhimento institucional precoce, cada uma foi designada de forma aleatória 

para um dos dois grupos; acolhimento familiar – com idade média de 23,6 meses - ou 

manutenção do acolhimento institucional. Os resultados das avaliações realizadas aos oito 

anos de idade das crianças, mostraram que àquelas com histórico de acolhimento institucional 

precoce apresentaram pior desempenho na memória e funcionamento executivo quando 

comparadas com aquelas colocadas em acolhimento familiar (Bos et al., 2009). 

 A linguagem foi outro domínio que apresentou atrasos em crianças que viveram em 

acolhimento institucional, cuja análise também foi realizada com dados do projeto de 

Bucareste. Crianças em idade escolar – aos oito anos, foram designadas aleatoriamente para 

instituições de acolhimento (n=51 sendo 26 meninos) e acolhimento familiar (n=54 sendo 29 

meninos) e tinham idades entre 0 a 6 meses e 2 a 9, respectivamente, no momento da 

distribuição. Os prejuízos agravam quanto mais tarde o seu ingresso em família acolhedora 

(Windsor et al., 2012).  
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  Um estudo longitudinal denominado English and Romanian Adoptee (ERA) 

acompanhou 165 crianças romenas adotadas no Reino Unido, antes dos 42 meses de idade, 

com experiência de institucionalização precoce e um grupo de comparação de 52 crianças 

adotadas que não viveram em instituição de acolhimento (Rutter & Sonuga-Barke, 2009). As 

crianças foram avaliadas aos 4, 6, 11 e 15 anos de idade quanto a cognição, socialização, 

emoção, comportamento e saúde. O desenvolvimento das crianças adotadas foi rápido e 

comumente continuou por anos, mas os autores identificaram comprometimento cognitivo, 

desatenção, apego desinibido e comportamentos sociais semelhantes ao espectro de autismo 

nas crianças que foram adotadas após os seis meses de idade. Assim, sugere-se que a 

recuperação do desenvolvimento de crianças que experienciaram institucionalização é 

influenciada pela idade em que a criança é desacolhida para ser adotada (Nelson et al., 2019).  

Portanto, a seguir apresentam-se pesquisas que exploram o desenvolvimento infantil a partir 

da adoção.  

O desenvolvimento infantil pós adoção 

  Se por um lado o abandono e a negligência provocados por figuras importantes e a 

institucionalização prolongada podem representar “fatores de risco” para o desenvolvimento 

normal da criança (Boing & Crepaldi, 2004), por outro lado, a adoção funciona como um 

importante “fator de proteção” para crianças vulneráveis, pois possibilita a recuperação do 

desenvolvimento. Mesmo que as adversidades precoces pelas quais passam as crianças antes 

de serem adotadas possam causar danos ao seu desenvolvimento, o cérebro e o 

comportamento humano são flexíveis. Portanto, a colocação em um lar adotivo acolhedor 

pode promover a mitigação dos danos causados pelas experiências negativas, com variedade 

na extensão da recuperação dos domínios de funcionamento (Brodzinskya et al., 2021). Nesse 

sentido, uma revisão de literatura identificou fatores de risco e proteção, envolvendo 

psicopatologia infantil e cuidados parentais de famílias adotivas. Dentre os resultados, 
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constatou-se que a convivência com os pais e mães adotivos tem influência no 

desenvolvimento emocional das crianças, de forma a proteger ou aumentar os riscos 

biológicos para psicopatologias e/ou abuso de substâncias (Eboli et al., 2015). 

 O estudo de Smith et al. (2022) examinou as trajetórias de 71 crianças adotadas em 

Ontário (41 meninos e 30 meninas), entre 3 e 13 anos de idade na primeira avaliação, 

envolvidas com o Programa de Cuidado Familiar Terapêutico, que tinham experienciado 

maus tratos prévios. As crianças foram avaliadas por seus cuidadores semestralmente, tendo 

recebido entre uma e nove avaliações no que diz respeito à autoestima, funcionamento 

adaptativo e apego. Os resultados apontam melhora do funcionamento clínico geral e da 

autoestima e sugerem diferenças de idade e sexo; crianças mais velhas e mulheres têm mais 

dificuldades psicossociais e de apego inicialmente. O funcionamento psicossocial dos 

homens ficou estável ao longo do tempo. Os autores atribuem as diferenças de sexo ao 

comportamento parental, especialmente a forma como homens e mulheres expressam seus 

problemas (Smith et al., 2022).  

 Por meio dos resultados apresentados no estudo de revisão de Ijzendoorn et al. (2020), 

há indicativos de que as crianças apresentam melhora em indicadores do desenvolvimento 

depois da desinstitucionalização. O crescimento físico apresentou recuperação de 1 DP após a 

desinstitucionalização (g de 1,05). Houve melhorias também no crescimento cerebral inferido 

por mudanças no perímetro cefálico (g de 0,97) e desenvolvimento cognitivo (g de 0,57). O 

tempo de permanência na instituição e o aumento do risco de consequências adversas e 

diminuição da chance de recuperação também estão relacionados. Por exemplo, o maior 

tempo de institucionalização predisse um crescimento físico atrasado (g de Hedges 0,95).  

  Inteligência é outro domínio que apresenta diferenças. A metanálise de IJzendoorn et 

al. (2005) identificou que crianças adotadas até os 24 meses apresentaram maiores escores 

nos testes de QI do que seus pares ou irmãos que ficaram institucionalizados e seu 
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desempenho escolar foi melhor. Crianças adotadas que foram expostas a abuso ou 

negligência anterior à adoção apresentaram desempenho escolar atrasado se comparadas com 

crianças adotadas sem esse histórico prévio, embora suas pontuações de QI não 

apresentassem diferença semelhante. Esses resultados apontam o impacto positivo da adoção 

na vida de crianças, que é influenciado pela idade em que foi adotada e pelo histórico de 

abuso e/ou negligência (IJzendoorn et al., 2005). 

  Um estudo realizado nos EUA acompanhou, por três anos, 25 crianças em idade 

escolar (10 meninos e 15 meninas com média de 8,93 anos) que tinham sido adotadas 

internacionalmente em países como China, Rússia, Etiópia, Haiti, Gana, Colúmbia e Ucrânia. 

Concluiu-se que, do ponto de vista da criança, houve prejuízo na inteligência e 

comprometimento linguístico. Este resultado pode ter sofrido influência do idioma e das 

testagens utilizadas, que podem ter interferência da linguagem. Do ponto de vista dos pais, 

houve relato de estresse parental a partir da adoção. Variáveis da família adotiva, como maior 

escolaridade materna, família com poucos membros, manejo parental que estimula os 

comportamentos esperados para a idade e ser a única criança adotada foram associadas a 

melhoras no desempenho cognitivo após a adoção (Helder et al., 2016). 

  Há evidências de evolução nos domínios cognitivo, socioemocional e nas relações de 

apego depois da adoção, mas os resultados são heterogêneos (Baptista et al., 2013). O apego 

varia quanto ao cuidado institucional e adotivo. Crianças pequenas parecem apresentar maior 

flexibilidade para se reorganizar e se adaptar a novos cuidadores depois do rompimento de 

relacionamentos anteriores. Porém, a experiência de adversidade anterior à adoção tem 

consequências no desenvolvimento do apego posterior (Raby & Dozier, 2019).  

  Na revisão de Wade et al. (2022) foi discutida a transição para a adolescência de 

crianças que experienciaram institucionalização precoce e foram retiradas da família de 

origem. Dentre os achados, destaca-se que a colocação em acolhimento familiar depois da 
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institucionalização precoce pode facilitar a recuperação em saúde mental na adolescência, no 

que tange aspectos socioemocionais, cognitivos, de estresse e neurobiológicos. Destaca-se 

que crianças que perderam o responsável precisam de cuidados estáveis, seguros, 

estimulantes e sensíveis para se desenvolverem ao longo da vida (Wade et al., 2022). O 

estudo de Londen et al. (2007) examinou o apego infantil e o desenvolvimento logo após a 

adoção internacional de 70 crianças (42 meninas e 28 meninos) e suas mães adotivas (média 

de 33 anos). As crianças eram naturais de países como Taiwan, China, Coreia do Sul, 

Colômbia e Etiópia e foram adotadas por famílias holandeses antes dos 12 meses. Constatou-

se que a maioria das crianças desenvolve relacionamentos de apego seguro e 

desenvolvimento normal. Crianças adotadas que estiveram temporariamente em acolhimento 

familiar antes da adoção tiveram menos atrasos no desenvolvimento cognitivo e motor no 

primeiro ano de vida, possivelmente pelo maior número de oportunidades de interação social 

e prática de habilidades motoras (Londen et al., 2007).  

  Outro estudo que exibe os efeitos da adoção é o de Silva e Frizzo (2019). As autoras 

indicam que as vivências no período pós-adoção contribuem para o progresso do 

desenvolvimento infantil global, sendo possível consolidar habilidades do 

neurodesenvolvimento necessárias para a vida das crianças. Participaram do estudo nove 

crianças de zero a seis anos, adotadas por oito famílias. As famílias foram avaliadas com uso 

do Denver II assim que a criança chegou e seis meses depois. Seis crianças apresentaram 

atraso na linguagem na chegada à família adotiva e quatro apresentaram atraso no motor fino. 

Dados preliminares das seis crianças mostraram que depois dos primeiros seis meses não 

foram mais detectados atrasos no desenvolvimento neuropsicomotor.   

  O desenvolvimento e bem-estar emocional dos adotados estão relacionados ao manejo 

parental, ou seja, a forma adotada pelos pais e mães para receber e educar o filho. Quando os 

pais e mães adotivos não estão preparados para lidar com os desafios relacionados à adoção, 
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incluindo a forma como as adversidades precoces e o trauma afetam as crianças, serão menos 

eficazes na criação de um ambiente de cuidado que promova a experiência saudável de 

adoção por seus filhos (Brodzinskya et al., 2021).  

 Tendo em vista que o convívio com os pais adotivos tem influência no 

desenvolvimento emocional das crianças, um mesmo fator pode funcionar como risco ou 

proteção, dependendo da existência e qualidade de relações emocionais e sociais, da presença 

de afetividade e da reciprocidade que o ambiente proporciona (Poletto & Koller, 2008). 

Portanto, o ajustamento do casal e o suporte familiar percebido pela criança são fatores que 

podem funcionar como risco ou proteção ao desenvolvimento dela. Cuidadores sensíveis e 

responsivos aos sinais e necessidades da criança têm maior capacidade de proporcionar um 

ambiente rico em experiências e os ajudam a estabelecer uma base sólida para o futuro 

(CDCH, 2017).  

 A família extensa pode ser fundamental no processo de adoção ao ofertar o apoio 

emocional necessário, sendo perceptível a importância do bom relacionamento com os 

membros familiares para o desenvolvimento da criança (Lanfredi, Pereira & Oliveira, 2016). 

No estudo de Silva e Scorsolini-Comin (2013), mães que referiram receber maior apoio do 

marido e da família extensa apresentaram maior habilidade de dialogar com seus filhos e de 

expressar agrado ou desagrado às atitudes deles. De acordo com o estudo de Nogueira (2015), 

o apoio da família extensa, a relação parental-filial, a convergência entre o casal e o suporte 

social, especialmente por meio de ajuda psicológica e uso de medicamentos, são importantes 

recursos e estratégias adaptativas mencionadas pelos adotantes. 

 Alguns estudos longitudinais investigaram especialmente aspectos da construção da 

parentalidade que podem acabar por influenciar a relação com as crianças e, indiretamente, o 

desenvolvimento infantil. Tasker e Wood (2016) investigaram as expectativas dos casais em 

relação à paternidade adotiva e as mudanças que surgiram a partir da experiência real de 
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paternidade. Foram entrevistados seis casais heterossexuais antes do início da adoção e seis 

meses depois da chegada das crianças, que tinham menos de dois anos a mais de cinco anos. 

Dentre as conclusões, os casais que adotam grupo de irmãos mais velhos parecem enfrentar 

maiores desafios no relacionamento conjugal e na transição para a adoção do que os casais 

que adotaram somente uma criança mais nova. Seis meses após a adoção os pais esperavam 

que saberiam o que fazer para ajudar o filho a sentir-se feliz e seguro, mas isso pode levar um 

tempo maior. Além disso, alguns casais sentiram falta de apoio da família de origem 

enquanto assumiam a paternidade (Tasker & Wood, 2016). 

 Inspirado no estudo acima, a tese de Silva (2018) buscou compreender 

longitudinalmente o processo de construção para a parentalidade na adoção, em quatro 

famílias brasileiras, na chegada da criança à família e seis meses depois, ainda durante o 

estágio de convivência. A partir da análise temática das entrevistas conjuntas com o casal, 

verificou-se que a parentalidade adotiva foi marcada pela presença de um projeto adotivo, 

que necessita da elaboração da infertilidade e gera expectativas importantes nos pais. 

Também é necessário um processo de adaptação ao filho e construção da coparentalidade. 

Além disso, apenas com a presença do filho, e não antes disso, os pais adotivos precisaram 

adaptar os modelos parentais para a criação de novas práticas educativas.  

Justificativa 

  Diante dos resultados dos estudos expostos, aponta-se que o desenvolvimento de 

crianças é impactado tanto no cuidado institucional quanto no cuidado adotivo. Mesmo que o 

cuidado institucional seja para proteção infantil e haja um esforço dos profissionais no 

sentido do melhor desenvolvimento da criança, ainda assim não se equivale ao cuidado 

individualizado conforme IJzendoorn et al. (2020). Tal como afirma Bronfrenbrenner (1996) 

a interação entre os diferentes contextos vai impactar no desenvolvimento de uma criança, 

entendendo o contexto como a configuração ecológica dos diferentes ambientes. 
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Considerando (a) o expressivo número de pretendentes à adoção e a quantidade de crianças 

que estão em acolhimento institucional  e de crianças disponíveis para adoção (SNA, 2023), 

(b) o aspecto sistêmico e complexo do desenvolvimento humano (Bronfenbrenner, 1996), (c) 

as práticas parentais positivas que são influenciadas pela saúde mental, pelo ajustamento 

conjugal e pela percepção de suporte familiar dos pais, além do contexto sociocultural e 

características específicas da criança (Macarini et al., 2010), (d) as lacunas na literatura 

quanto à investigação dos fatores que podem contribuir para o desenvolvimento de crianças 

adotadas (Baptista et al., 2013), é relevante investigar que variáveis parentais podem 

favorecer o desenvolvimento de crianças que viveram em acolhimento institucional e que 

foram adotadas, suas relações e associações entre os construtos. 

Objetivo geral 

  O presente estudo teve como finalidade avaliar o desenvolvimento pessoal-social, de 

linguagem e motor fino e grosso de crianças de 2 a 70 meses de idade, comparando o 

primeiro (tempo 1) e o sexto mês (tempo 2) de adoção e investigando sua associação com 

saúde mental dos pais, adaptação do casal e percepção de apoio familiar. 

Objetivos específicos 

  Considerando o objetivo geral, este estudo teve como objetivos específicos: (a) 

apresentar as diferenças de comportamento das crianças no primeiro mês e seis meses depois 

da adoção, por meio de respostas a um questionário aplicado com os pais; (b) apresentar as 

diferenças nos resultados dos instrumentos aplicados com os pais nas fases pré e pós. 

Hipóteses 

  Quanto às hipóteses, esperava-se (1) Evolução na classificação dos resultados no 

Denver global e em todos os quatro domínios do instrumento seis meses após o convívio com 

a família adotiva; que (2) os comportamentos da criança melhorassem seis meses após a 

adoção; que (3) melhores níveis de desenvolvimento da criança se relacionem negativamente 
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com piores índices de saúde mental e positivamente com o ajustamento conjugal, percepção 

de suporte familiar e escolaridade parental. Nesse sentido, o estilo de parentalidade adotiva 

exercido, a saúde mental dos pais adotivos e suas atitudes em relação aos filhos são fatores 

importantes no desenvolvimento e saúde mental das crianças encaminhadas para adoção 

(Eboli et al., 2015), que pode propiciar a mitigação dos danos causados pelas experiências 

negativas vividas anteriormente (Brodzinskya et al., 2021) e apresentar melhoras depois da 

desinstitucionalização (Ijzendoorn et al., 2020).  

Método 

  A presente dissertação é parte de um projeto guarda-chuva intitulado “Transição para 

a parentalidade adotiva: pesquisa e intervenção” (Frizzo et al., 2016)2, cujo objetivo foi 

investigar, de forma qualitativa e quantitativa, a transição para a parentalidade no contexto da 

adoção, em seu aspecto psicológico, a partir da perspectiva de candidatos na fila de espera 

pela adoção e de adotantes que estão em estágio de convivência com a criança. Foram 

utilizados os dados provenientes do estudo longitudinal com adotantes da cidade de Porto 

Alegre, que buscou investigar a transição para parentalidade adotiva um mês (fase I) e seis 

meses (fase II) após a chegada da criança no lar adotivo.  

  Com base no modelo bioecológico de Bronfenbrenner, foram escolhidas as variáveis 

do contexto da criança que fizeram parte do estudo. Foram classificadas em variáveis da 

criança o seu jeito de ser, a frequência de choro, o sono e a forma como aceita cuidados. 

Quanto às variáveis contextuais, foram subdivididas em microssistema e mesossistema. Com 

relação ao microssistema cita-se a instituição como representante de um microssistema, por 

meio das variáveis tempo e idade do acolhimento; e a família como outro representante, por 

meio das variáveis adoção individual ou em grupo, idade da adoção, comunicação com o 

 
2 Os dados da dissertação fazem parte do Estudo 3 do projeto guarda-chuva. O projeto como um todo englobou: 

Estudo 1- um survey de pais e mães já habilitados à adoção, bem como pais e mães que tinham adotado seus 

filhos e filhas há mais de um ano no Brasil; Estudo 2 – Experiência de candidatos que estavam na fila de espera 

de adoção de uma criança de 0 a 6 anos de idade, na cidade de Porto Alegre; Estudo 4 - Impacto de uma terapia 

familiar breve pais-criança no contexto da adoção. 
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filho, saúde mental parental, ajustamento conjugal e percepção de suporte familiar. No que 

tange ao exossistema, pensou-se em escolaridade parental. 

Participantes 

  No estudo “Transição para a parentalidade adotiva: pesquisa e intervenção” foram 

incluídas na amostra somente crianças declaradas por seus pais/mães como saudáveis, sem 

doenças não-tratáveis, conforme cadastradas no Cadastro Nacional de Adoção (CNA)3. 

Dessas, 13 crianças participaram das fases I e II e oito foram excluídas pela interpretação 

global no Denver ter sido não aplicável (quando a criança recusa um ou mais itens), por 

terem mais de 72 meses no momento da coleta, estando fora da faixa normativa do 

instrumento, ou por não ter participado da fase II. É importante mencionar que a pandemia 

COVID19 contribuiu para o reduzido tamanho amostral, pois tornou-se inviável coletar 

dados presencialmente na casa das famílias entre 2020-2021, além dos processos de adoções 

terem sido suspensos por um período no Rio Grande do Sul. 

  No presente estudo foram inseridas 13 crianças, de 2 a 70 meses na fase I e de 8 a 58 

meses na fase II, sendo oito (61,53%) do sexo masculino. Sete participantes foram adotados 

individualmente e os outros seis eram oriundos de adoções por grupo de irmãos (um trio e 

duas duplas). Em uma das duplas, somente uma criança participou do estudo. O percentual de 

tempo de acolhimento conforme a idade da criança variou de 6,67 a 100%. Todas as 

participantes estavam inseridas em famílias heterossexuais, a média de idade dos adotantes 

foi de 45,00 anos (DP=4,61) para as mães e 41,77 (DP=5,67) para os pais. 

  No momento da coleta de dados, 61,5% das mães e 92,3% dos pais trabalhavam e o 

tempo de união dos adotantes era, em média, 12,91 anos (DP=5,02). A renda familiar variou 

entre seis e 15 salários mínimos (53,8%). A Tabela 1 apresenta a descrição completa dos 

adotantes.  

 
3 Atualmente denominado Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA). 
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Tabela 1 

Dados sociodemográficos dos adotantes  

  n (%) 

Renda Familiar Mensal 
   De 1 a 6 salários mínimos 
   De 6 a 15 salários mínimos 
   Mais de 15 salários mínimos 

 
 

 
2 (15,4%) 
7 (53,8%) 
4 (30,8%) 

 Mulheres 
n (%) 

Homens  
n (%) 

Escolaridade   
   Ensino Fundamental 
   Ensino Médio  
   Ensino Superior 
   Pós-Graduação 

3(23,1%) 
2(15,4%) 
5(38,5%) 
3(23,1%) 

1(7,7%) 
4(30,8%) 
6(46,2%) 
2(15,4%) 

Trabalho (Sim) 
40h semanais  

8(61,5%) 
4(66,7%) 

12(92,3%) 
3(42,9%) 

 

Delineamento 

  Trata-se de uma pesquisa de caráter exploratório e longitudinal, com delineamento 

misto - quantitativo e qualitativo (Creswell, 2010), a fim de possibilitar conhecer os aspectos 

envolvidos na evolução do desenvolvimento de crianças adotadas. Os participantes foram 

selecionados a partir de contato com a Central de Atendimento Psicossocial Multidisciplinar 

(CAPM) de Porto Alegre, que informou as adoções que estavam acontecendo à época do 

projeto, de acordo com o perfil pretendido pela pesquisa, para que as famílias fossem 

convidadas a participar do estudo pelo grupo de pesquisa.  

Considerações éticas 

  O projeto “Transição para a parentalidade adotiva: pesquisa e intervenção” (Frizzo et 

al, 2016) foi aprovado pelo Comitê de Ética do Instituto de Psicologia da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul sob o CAAE 58061816410015334 (Anexo A). O juiz do 2º 

Juizado da Infância e Juventude de Porto Alegre autorizou o contato com os adotantes 

(Anexo B) e todos assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE; Anexo 

C). 
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Procedimentos 

  A coleta de dados aconteceu em duas fases: 1) no primeiro mês após a colocação da 

criança na família adotiva, ou seja, no início do estágio de convivência e 2) seis meses após a 

aplicação da primeira etapa. Os participantes foram convidados a participar da pesquisa por 

meio dos técnicos judiciários integrantes da Central de Atendimento Psicossocial 

Multidisciplinar da Comarca de Porto Alegre (CAPM) que estavam acompanhando o 

processo de adoção daquelas crianças. Após um primeiro consentimento, os contatos foram 

repassados à equipe de pesquisa, composta por estudantes de graduação e pós-graduação 

devidamente treinados. Realizou-se um agendamento em data e local mais convenientes para 

as famílias (residência delas ou Instituto de Psicologia da UFRGS). Após a assinatura do 

TCLE por ambos os cônjuges, foram aplicados o questionário sociodemográfico e os 

instrumentos para avaliação da saúde mental, ajustamento conjugal e percepção de suporte 

familiar, respondidos individualmente pelo casal. Então foi aplicado o questionário de 

desenvolvimento do filho adotivo respondido pelas mães e o Denver-II com a criança foi 

filmado4. 

Instrumentos 

  Os instrumentos aplicados nas duas fases e que foram utilizados no presente estudo 

são: 

Questionário da adoção (NUFABE, 2016; Anexo D): questionário estruturado sobre dados 

sociodemográficos e informações gerais acerca do processo de adoção e de habilitação, 

respondido conjuntamente pelo casal; 

Self-Report Questionnaire of Minor Psychiatric Disorders - SRQ-20 (Beusenberg, Orley, & 

World Health Organization, 1994; Anexo E): escala composta de vinte e quatro itens com o 

objetivo de detectar transtornos psiquiátricos menores ou transtornos mentais comuns através 

 
4 No projeto guarda-chuva também foram realizadas entrevistas conjuntas com os casais, na presença das 

crianças, que foram gravadas em áudio.  
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da investigação de sintomas não-psicóticos (20 itens) e sintomas psicóticos (quatro itens), em 

uma escala dicotômica para ausência ou presença do sintoma. Para o presente estudo, de 

acordo com recomendações da literatura (Mari & Williams, 1986), foram utilizados somente 

os 20 itens destinados à avaliação dos sintomas não psicóticos, tendo em vista a baixa 

fidedignidade da subescala de sintomas psicóticos. Foi utilizada a versão brasileira do SRQ-

20, validada por Mari e Williams (1986). O índice de consistência interna da versão brasileira 

foi 0,86 e o ponto de corte foi de 7/8, independente do sexo (Gonçalves, Stein & Kapczinski, 

2008); 

Revised Dyadic Adjustment Scale - R-DAS (Busby et al., 1995; Hollist et al., 2012; Anexo 

F): A R-DAS é uma versão revisada da Dyadic Adjustement Scale (DAS) (Spanier, 1976). 

Ela consiste em uma escala com 14 itens divididos em três subescalas: consenso, coesão e 

expressão afetiva. A análise fatorial confirmatória mostrou evidências de validade de 

construto para a R-DAS quando aplicada em uma amostra de casais saudáveis e 

disfuncionais. O processo de tradução e validação para a população brasileira foi realizado 

por Hollist et al, (2012) em uma amostra de 154 indivíduos. Os dados mostraram uma boa 

consistência interna (Alpha de Crombach α=0,82). 

Inventário de Percepção do Suporte Familiar - IPSF (Baptista, 20075): Escala auto aplicada 

do tipo Likert, composta por 42 itens, que resulta em um escore total de percepção de suporte 

familiar, podendo ser avaliada apenas a família nuclear ou a constituída. Os escores variam 

de 0 a 84 pontos, a pontuação obtida é transformada em percentil e classificada como baixo, 

médio baixo, médio alto ou alto. Os fatores do inventário são classificados em: afetivo-

consistente, adaptação e autonomia. Quanto maior a pontuação de todas as dimensões desta 

escala, melhor é o suporte familiar na percepção do participante. O inventário apresentou 

 
5 Devido a direitos autorais, o instrumento não pode ser anexado.  
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índices aceitáveis no que tange a fidedignidade, variando de 0,78 a 0,91 para as dimensões e 

0,93 para a escala total e para teste-reteste variando de 0,78 a 0,97 (Spearman).  

Teste de Triagem de Desenvolvimento de Denver II (Frakenburg et al., 20176): Avaliação 

das habilidades de crianças de 0 a 72 meses com desenvolvimento normal ou típico em 

atividades variadas, de acordo com sua idade. O teste é interpretado como normal (sem 

atrasos e no máximo uma cautela); questionável (duas ou mais cautelas e um ou mais 

atrasos); não aplicável (recusa em um ou mais itens à esquerda da linha da idade ou em mais 

de um item intersectado pela linha da idade na área dos 75%-90%). O teste também avalia 

itens individuais, por meio de quatro domínios: pessoal-social (aspectos de socialização da 

criança como jogos de tabuleiro e vestir-se), motor fino (coordenação de visão e mão como 

confeccionar desenhos ou imitar gestos), linguagem (capacidade de reconhecer, entender e 

usar a linguagem) e motor grosso (controle corporal como saltar e pular). Quanto aos 

domínios, o Denver II classifica as crianças como normais, cautela (quando falha ou recusa 

um item adequado a sua idade) e atraso (falha ou recusa um item à esquerda da linha da 

idade). Em seu estudo, realizado com 2.755 crianças menores de três anos de idade residentes 

da cidade de Fortaleza, Boo, Mateus e Sabatés (2020) indicaram que o teste apresentou boas 

propriedades psicométricas (alfa de Cronbach de 0,97 para a amostra total; 0,87 para o 

domínio pessoal-social; 0,90 para motor fino; e 0,91 para linguagem e motor grosso 0,91). 

Questionário de desenvolvimento da criança (adaptado de Chaves & Sperb, 2001; Anexo G 

e H): perguntas abertas ou de múltipla escolha, cujas respostas foram categorizadas e 

selecionadas aquelas que tinham relação com o cuidado parental, por exemplo, informações 

acerca da rotina de sono da criança, como aceita cuidados, jeito de ser, comunicação dos 

genitores com a criança e informações acerca de seu choro. 

 
6 Essa é a publicação da tradução em português do instrumento feita por Ana Llonch Sabatés e publicada pela 

editora Hogrefe. O instrumento não foi adaptado ou normatizado para a população brasileira, com exceção de 

Fortaleza. 
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Análise dos dados 

  Os dados coletados no questionário sociodemográfico dos adotantes e os escores da 

percepção de suporte familiar, ajustamento conjugal e saúde mental parental, em conjunto 

com variáveis do questionário de desenvolvimento e resultados da aplicação do Denver II na 

criança, foram inicialmente analisados de forma descritiva (frequência, média e desvio 

padrão), utilizando o software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) para 

Windows versão 21.0. A realização dessas análises teve como objetivo a caracterização da 

amostra em termos sociodemográficos e de desempenho nas escalas utilizadas, além da 

evolução do desenvolvimento da criança nas fases I e II do estudo.  

  Para as análises, foram criadas duas variáveis a partir dos dados coletados. A primeira 

diz respeito ao percentual do tempo de acolhimento conforme a idade da criança, entendendo-

se, a partir dos resultados das pesquisas descritas, que o maior tempo de vida em que ela 

estivesse acolhida poderia influenciar no seu desenvolvimento. A segunda variável diz 

respeito à evolução do desenvolvimento da criança, comparando o início da adoção (fase I) e 

seis meses após (fase II). Ela foi composta a partir da comparação das análises descritivas dos 

resultados categóricos do Denver II (normal, cautela e atraso) das fases I e II, entendendo-se 

que ao subir de categoria, o desenvolvimento da criança teria evoluído, ao permanecer na 

mesma categoria, teria se mantido igual e ao descer, teria declinado. 

  A seguir foram realizadas quatro Análises de Redes com os dados provenientes da 

segunda fase do estudo. Redes são estruturas gráficas formadas por nodos - representam 

variáveis ou itens de uma escala de avaliação e conectam-se entre si por meio de linhas 

chamadas de arestas. Foram utilizadas as análises de redes ponderadas e não direcionadas, em 

que a magnitude das relações foi evidenciada - quanto mais espessa a conexão entre nodos, 

mais forte a relação entre eles (Machado et al., 2015). 
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  A análise de rede é constituída a partir de correlações parciais regularizadas, que 

visam estabelecer interações entre variáveis de uma representação gráfica. Para tal fim, foi 

utilizado o software Jeffreys’s Amazing Statistics Program (JASP) para Windows versão 

0.14.1.0 (JASP Team, 2020), no intuito de analisar quais variáveis sociodemográficas e 

parentais contribuem para a promoção do desenvolvimento infantil. Uma vez que o tema do 

estudo em pauta é emergente, complexo e apresenta tendências bidirecionais, optou-se por 

empregar a análise de rede, visto que esse método estatístico supõe que melhores explicações 

dos fenômenos podem ser explicadas pela análise das relações entre as entidades (Chiesi, 

2015). 

  Desta forma, foram reportados os seguintes indicadores de centralidade das quatro 

redes: (a) força: indica a robustez das relações de cada variável; (b) proximidade: indica o 

quão rapidamente a variável é afetada por mudanças em qualquer parte da rede e pode afetar 

outras partes da rede; e (c) intermediação: indica o número de vezes em que um determinado 

nó está no caminho mais curto entre dois outros nós. Juntos, esses índices quantificam a 

posição de um nó dentro da rede (Robinaugh et al., 2016).   

  O algoritmo “Fruchterman–Reingold” foi utilizado para que os dados fossem 

apresentados de forma que as variáveis com associações mais fortes se aproximassem e 

aquelas com associações menos fortes se afastassem (Fruchterman & Reingold, 1991). Para 

aprimorar a precisão da rede, foi utilizado o modelo de campos aleatórios de Markov, o 

algoritmo adiciona uma penalidade “L1” (regressão de vizinhança regularizada) para 

diminuir a variância, controlando a esparsidade e facilitando a interpretação do modelo. A 

regulação foi estimada por um operador de seleção e contração menos completo (Lasso). Foi 

observado o critério de informação Bayesiana estendida (EBIC) para selecionar o Lambda do 

parâmetro de regularização. O EBIC usa um hiperparâmetro (y) que determina o quanto o 

EBIC seleciona os modelos esparsos (Chen & Chen, 2008). Nesse estudo, o valor de y, que 
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pode variar de 0 a 0,50, foi determinado em 0,5. Esse é um valor adequado para uso em redes 

exploratórias, como é o caso desse estudo, uma vez que é mais parcimonioso em sua 

penalização (Chen & Chen, 2008). A análise de rede usa algoritmos regularizados de redução 

absoluta e operador de seleção (Lasso) para obter a matriz de precisão (matriz de peso). 

Quando padronizada, essa matriz representa as associações entre as variáveis da rede, isto é, 

pode ser interpretada como uma matriz de correlações. 

  Por fim, o gráfico que representa a rede foi construído de modo que as variáveis são 

representadas pelos nós e as relações pelas linhas. As variáveis sociodemográficas utilizadas 

foram o percentual de tempo de acolhimento conforme a idade da criança e o número de 

irmãos; as variáveis maternas e paternas foram escolaridade, saúde mental, percepção de 

suporte familiar e ajustamento conjugal e as variáveis do desenvolvimento foram a evolução 

na dimensão pessoal social, linguagem, motor fino e motor amplo do Denver. Quanto mais 

espessa e escura a linha, mais forte é a relação. Ainda, as linhas azuis representam relações 

positivas, enquanto as linhas vermelhas representam relações negativas. O software JASP 

também foi utilizado para plotagem desta figura. 

Resultados 

  No que diz respeito às respostas apresentadas pelas crianças no Denver Global e nas 

dimensões Pessoal Social, Motor Fino, Linguagem e Morto Amplo, a Tabela 2 apresenta uma 

diminuição na classificação Questionável e Atraso na Fase II do estudo. Chama a atenção o 

aumento considerável da classificação Cautela na dimensão de Linguagem, indicando a 

melhora das crianças seis meses após a convivência com a família adotiva.   

Tabela 2  

Frequência e percentual de classificação no Denver nas fases I e II 

 Fase I Fase II 

 n % n % 

Denver Global     
   Questionável 12 92,3 8 61,5 
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   Normal 1 7,7 5 38,5 
Denver Pessoal Social     
   Atraso 2 15,4 0 0 
   Cautela 7 53,8 4 30,8 
   Normal 4 30,8 9 69,2 
Denver Linguagem     
   Atraso 9 69,2 3 23,1 
   Cautela 2 15,4 8 61,5 
   Normal 2 15,4 2 15,4 
Denver Motor Fino      
   Atraso 4 30,8 3 23,1 
   Cautela 4 30,8 4 30,8 
   Normal 5 38,5 6 46,2 
Denver Motor Amplo     
   Atraso 2 15,4 0 0 
   Cautela 5 38,5 3 23,1 
   Normal 6 46,2 10 76,9 

 

  Uma outra forma de ver os mesmos resultados, é verificando a evolução observada no 

Denver. Pode-se constatar que as crianças, em sua maioria, mantiveram ou evoluíram sua 

classificação no instrumento (Tabela 3).  

Tabela 3.  

Frequência e percentual de evolução no Denver entre as fases I e II 

 Declínio 
n (%) 

Manutenção 
n (%) 

Evolução 
n (%) 

Denver Global 0 9(69,2) 4(30,8) 
Denver Pessoal Social 1(7,7) 5(38,5) 7(53,8) 
Denver Linguagem 1(7,7) 6(46,2) 6(46,2) 
Denver Motor Fino  2(15,4) 8(61,5) 3(23,1) 
Denver Motor Amplo 1(7,7) 7(53,8) 5(38,5) 

 

 Quanto ao comportamento da criança na fase I e II, observa-se a melhora da 

comunicação, frequência de choro e jeito de ser da criança na fase II. Os resultados podem 

ser observados abaixo, na tabela 4.  

Tabela 4.  

Frequência e percentual de classificação do comportamento da criança nas fases I e II 
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 Fase I Fase II7 

 n % n % 

Dorme tranquilamente     
   Não 
   Às vezes 
   Sim 

3 
6 
4 

23,1 
46,2 
30,8 

3 
2 
5 

30,0 
20,0 
50,0 

Como aceita cuidados 
   Agita-se, evitando contato 
   Tranquilamente  

 
1 

11 

 
8,3 

91,7 

 
0 
9 

 
0 

100,0 
Comunicação com a criança     
   Difícil 4 33,3 1 11,1 
   Normal 2 16,7 3 33,3 
   Tranquila/prazerosa 6 50,0 5 55,6 
Frequência de choro      
   Pouco 8 61,5 3 37,5 
   Esperado (Normal) 4 30,8 5 62,5 
   Muito 1 7,7 0 0 
Jeito de ser     
   Comportamento difícil 4 30,8 0 0 
   Calmo/tranquilo/alegre 9 69,2 9 100,0 

 

 Com relação às variáveis maternas e paternas, as análises descritivas evidenciaram 

que não houve diferença significativa entre as fases I e II nas médias de ajustamento conjugal 

e saúde mental como pode ser visto da Tabela 5. Especificamente quanto a problemas de 

saúde mental nenhum pai ou mãe apresentou indicadores de transtornos mentais comuns. 

Quanto aos resultados na percepção de suporte familiar, houve melhora especialmente dos 

resultados paternos. 

Tabela 5. 

Frequência e percentual de classificação do IPSF dos adotantes na Fase II 

  Mãe Pai 

  n % n % 

IPSF Total     

   Mb-médio-baixo 3 23,1 0 0 

   Ma- médio-alto 3 23,1 1 7,7 

   Alto 7 53,8 12 92,3 

RDAS 55,38 (DP=4,97) 58,08 (DP=3,98)  

SRQ 1,77 (DP=1,92)  0,54 (DP=0,87)  

   

 
7 Nem todas as questões foram respondidas pelos pais das crianças ou preenchidas pelas pesquisadoras. 
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  Diante dos resultados expostos, optou-se pela realização de redes pós adoção, a fim de 

verificar que variáveis parentais podem estar associadas as evoluções apresentadas em cada 

dimensão do Denver depois de seis meses de convivência da criança com a família adotiva. 

Para tanto, foram realizadas quatro redes que continham dados sociodemográficos e variáveis 

parentais, sendo que a primeira rede diz respeito aos resultados apresentados na evolução da 

dimensão Pessoal Social do Denver, a segunda refere-se aos resultados apresentados na 

evolução da dimensão de Linguagem, a terceira é acerca da evolução da dimensão do Motor 

Fino e a quarta refere-se à evolução do Motor Amplo apresentado no Denver. 

  A seguir, seguem análises de redes no que tange a força, proximidade e intermediação 

de cada dimensão apresentada pelo instrumento, juntamente com a descrição daquelas 

variáveis que apresentaram maior associação, positiva ou negativa, com a dimensão avaliada. 

A primeira rede, sobre a Dimensão Pessoal Social, indicou que quanto à esparsidade, os 

valores variam de 0 a 1,0, sendo que quanto maior o valor, mais esparsa e menos conectada é 

a rede. Nesse sentido, a primeira rede apresentou 0,58, isto é, das 55 relações possíveis, 23 

ocorreram. Além disso, é possível verificar três duplas de variáveis mais fortemente 

associadas a evolução da dimensão Pessoal Social: (a) Percentual de Acolhimento conforme 

Idade (0,26); (b) Presença de irmãos (0,11) e (c) IPSF materno (-0,13). (Figura 1).   
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  Quanto aos indicadores de centralidade, os resultados do IPSF materno (1,704) e da 

escolaridade materna (1,624) foram as variáveis com maiores índices de força ou centralidade 

do nó, isto é, as variáveis que estabeleceram associações mais fortes na rede. Por sua vez, a 

escolaridade materna (1,961) e o IPSF materno (1,559) foram as variáveis com os maiores 

índices de proximidade, ou seja, as variáveis mais rapidamente afetadas por mudanças no 

padrão atual da rede. Quanto aos valores de intermediação, a escolaridade materna (2,042) 

seguida do RDAS paterno (1,602) apresentaram valores mais altos, ou seja, funcionaram 

como “caminho” entre as variáveis. (Tabela 6). 

Tabela 6. 

Indicadores de Centralidade Dimensão Pessoal Social 

Variável Intermediação Proximidade Força 
Escolaridade materna 2.042 1.961 1.624 

Escolaridade paterna -0.601 -0.158 -0.517 

Evolução do Pessoal Social -0.160 -0.053 -0.003 

RDAS materno -0.380 -0.467 0.380 

RDAS paterno 1.602 0.197 0.631 

SRQ materno -0.601 0.257 -0.924 

SRQ paterno -0.821 -1.095 -1.100 

IPSF materno 0.721 1.559 1.704 
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IPSF paterno -0.380 -1.083 -0.643 
Percentual de 
Acolhimento/Idade 

-0.601 -0.124 -0.070 

Irmãos -0.821 -0.993 -1.081 

   

  No que diz respeito à análise da segunda rede, referente a dimensão Linguagem, no 

que concerne a sua esparsidade, apresentou 0,61, isto é, das 55 relações possíveis, 21 

ocorreram. Além disso, é possível verificar três duplas de variáveis mais fortemente 

associadas a evolução na dimensão Linguagem: (a) SRQ paterno (-0,18); (b) Escolaridade 

paterna (-0,15) e (c) Escolaridade materna (-0,12). (Figura 2).   

 

 

  Quanto aos indicadores de centralidade, a escolaridade materna (2,178) seguida do 

IPSF materno (1,340) foram as variáveis com maiores índices de força ou centralidade do nó, 

isto é, as variáveis que estabeleceram associações mais fortes na rede. Por sua vez, a 

escolaridade materna (2,113) seguida do IPSF materno (1,363) foram as variáveis com os 

maiores índices de proximidade, ou seja, as variáveis mais rapidamente afetadas por 

mudanças no padrão atual da rede. Quanto aos valores de intermediação, a escolaridade 
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materna (2,477) seguida do RDAS paterno (0,948) apresentaram valores mais altos, ou seja, 

funcionaram como “caminho” entre as variáveis. (Tabela 7). 

Tabela 7. 

Indicadores de Centralidade Dimensão Linguagem 

Variável Intermediação Proximidade Força 

Escolaridade materna 2.477 2.113 2.178 

Escolaridade paterna -0.581 -0.763 -0.722 

Evolução da Linguagem -0.442 -0.044 0.292 

RDAS materno -0.303 -0.633 0.097 

RDAS paterno 0.948 -0.377 0.319 

SRQ materno -0.581 0.420 -0.804 

SRQ paterno -0.581 0.163 -0.419 

IPSF materno 0.809 1.363 1.340 

IPSF paterno -0.581 -1.067 -0.476 
Percentual de 
Acolhimento/Idade 

-0.581 -0.179 -0.718 

Irmãos -0.581 -1.085 -1.086 

 

  No que diz respeito à esparsidade da terceira rede, da dimensão Motor fino apresentou 

esparsidade de 0,636, isto é, das 55 relações possíveis, 20 ocorreram. Além disso, é possível 

verificar uma dupla de variáveis mais fortemente associadas a evolução da dimensão Motor 

Fino: (a) Presença de irmãos (-0,25) e (b) IPSF materno (0,15). (Figura 3).   
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  Quanto aos indicadores de centralidade, o IPSF materno (1,790) seguido da 

escolaridade materna (1,374) foram as variáveis com maiores índices de força ou centralidade 

do nó, isto é, as variáveis que estabeleceram associações mais fortes na rede. Por sua vez, o 

IPSF materno (2,209) e a escolaridade materna (1,450) foram as variáveis com os maiores 

índices de proximidade, ou seja, as variáveis mais rapidamente afetadas por mudanças no 

padrão atual da rede. Quanto aos valores de intermediação, o IPSF materno (2,198) e a 

escolaridade materna (1,077) apresentaram valores mais altos, ou seja, funcionaram como 

“caminho” entre as variáveis. (Tabela 8). 

Tabela 8. 

Indicadores de Centralidade Dimensão Motor fino 

Variável Intermediação Proximidade Força 

Escolaridade materna 1.077 1.450 1.374 

Escolaridade paterna -0.524 -0.046 -0.565 

Evolução do Motor Fino -0.044 -0.455 -0.528 

RDAS materno 0.917 0.413 0.592 

RDAS paterno 0.116 -0.186 0.858 

SRQ materno -0.844 -0.411 -1.122 

SRQ paterno -0.844 -0.373 -0.516 

IPSF materno 2.198 2.209 1.790 
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IPSF paterno -0.684 -1.004 -0.438 
Percentual de 
Acolhimento/Idade 

-0.844 -0.641 -1.202 

Irmãos -0.524 -0.923 -0.243 

 

  No que diz respeito à análise da quarta rede, da dimensão Motor Amplo, apresentou 

esparsidade de 0,60, isto é, das 55 relações possíveis, 22 ocorreram. Além disso, é possível 

verificar duas duplas de variáveis mais fortemente associadas a evolução da dimensão Motor 

Amplo: (a) SRQ materno (-0,24) e (b) RDAS materno (0,17). (Figura 4).   

 

  Quanto aos indicadores de centralidade, a escolaridade materna (1,793) e o IPSF 

materno (1,036) foram as variáveis com maiores índices de força ou centralidade do nó, isto 

é, as variáveis que estabeleceram associações mais fortes na rede. Por sua vez, a escolaridade 

materna (2,000) e o IPSF materno (1,282) foram as variáveis com os maiores índices de 

proximidade, ou seja, as variáveis mais rapidamente afetadas por mudanças no padrão atual 

da rede. Quanto aos valores de intermediação, a escolaridade materna (1,901) e o IPSF 

materno (1,089) apresentaram valores mais altos, ou seja, funcionaram como “caminho” entre 

as variáveis. (Tabela 9). 
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Tabela 9. 

Indicadores de Centralidade Dimensão Motor Amplo 

Variável Intermediação Proximidade Força 

Escolaridade materna 1.901 2.000 1.793 

Escolaridade paterna -0.941 -0.637 -0.844 

Evolução do Motor Amplo -0.322 0.014 -0.380 

RDAS materno 0.683 0.163 0.963 

RDAS paterno 0.886 0.135 0.726 

SRQ materno 0.074 0.539 0.049 

SRQ paterno -0.941 -0.943 -1.118 

IPSF materno 1.089 1.282 1.036 

IPSF paterno -0.535 -0.829 -0.199 
Percentual de 
Acolhimento/Idade 

-0.941 -0.338 -0.841 

Irmãos -0.941 -1.387 -1.184 

 

  Resumidamente, cada variável do desenvolvimento da criança apresentou associação 

direta com diferentes variáveis das redes. A evolução na dimensão Pessoal Social apresentou 

associação direta e positiva com o Percentual de Acolhimento conforme Idade (0,26); a 

evolução na dimensão Linguagem apresentou associação direta e negativa com o SRQ 

paterno (-0,18); a evolução na dimensão Motor Fino apresentou associação direta e negativa 

com a Presença de irmãos (-0,25) e a evolução na dimensão Motor Amplo apresentou 

associação direta e negativa com o SRQ materno (-0,24). Por fim, em todas as quatro redes a 

escolaridade materna e o IPSF materno foram as variáveis com maiores índices de força ou 

centralidade do nó, isto é, as variáveis que estabeleceram associações mais fortes na rede. 

Discussão 

  A construção do cérebro é um processo contínuo que inicia antes do nascimento e a 

qualidade dessa construção sofre influência de suas primeiras vivências, fornecendo uma base 

sólida ou frágil para o aprendizado, saúde e comportamento posteriores. Na falta de estímulos 

o cérebro não se forma conforme o esperado, podendo gerar diferenças na aprendizagem e 

comportamento (Center on the Developing Child, 2007; Shonkoff, 2010). Dessa forma, este 

estudo buscou (a) avaliar o desenvolvimento pessoal-social, de linguagem e motor fino e 
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grosso de crianças de 2 a 70 meses de idade, comparando o primeiro (tempo 1) e o sexto mês 

(tempo 2) de adoção e investigando sua associação com saúde mental dos pais, adaptação do 

casal e percepção de apoio familiar.  

  A partir das análises descritivas, a primeira hipótese do estudo, que esperava melhora 

do Denver Global foi corroborada em 30,8% dos casos e ficou igual em 69,2% dos casos. 

Quanto as dimensões do Denver, a hipótese somente pode ser confirmada na evolução 

pessoal social, em que houve melhora de 53,8% dos casos. Supõe-se que o vínculo seguro 

entre a criança e a mãe ou o pai adotivo é fundamental para a construção de uma trajetória de 

desenvolvimento posterior (Baptista et al., 2013). Assim, um estudo que objetivou analisar as 

percepções dos pais e mães acerca do filho adotado, os resultados revelaram que as crianças 

apresentaram bom relacionamento com colegas, professores e familiares, demonstraram 

sentimentos positivos com os membros da nova família e apresentaram desempenho escolar 

compatível com sua idade (Fonseca et al., 2018).  

  Nas demais dimensões, houve predomínio da manutenção do desenvolvimento, já que 

no Motor Fino houve manutenção em 61,5% dos casos, no Motor Amplo 53,8% dos casos se 

mantiveram iguais, enquanto a Linguagem ficou igual em 46,2% dos casos e melhorou 

também em 46,2% dos casos. Esses achados contradizem àqueles apresentados nos estudos 

de IJzendoorn et al. (2020) e Brodzinskya et al. (2021) que consideram que a colocação em 

um lar adotivo acolhedor pode apresentar indícios de melhora do crescimento físico e 

cerebral e do desenvolvimento cognitivo das crianças após a desinstitucionalização. Todavia, 

é importante destacar que as referidas mudanças ocorreram em apenas seis meses de convívio 

com a família adotiva, ou seja, é possível que as mudanças fossem ainda maiores caso as 

crianças estivessem há mais tempo sob os cuidados dos pais adotivos. O resultado 

mencionado também pode apontar para a qualidade do acolhimento institucional prévio, que 
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propiciou essa evolução à criança até os limites de suas possibilidades, demonstrando o 

benefício desse cuidado institucional prévio à criança.  

  Quanto a segunda hipótese do estudo, referente aos comportamentos da criança, foi 

corroborada. Houve melhora dos comportamentos na hora do sono, de 30,8% para 50%; na 

aceitação de cuidado de 91,7% para 100%; na comunicação tranquila/prazerosa de 50% para 

55,6%; na frequência de choro esperado que aumentou de 30,8% para 62,5%; e no jeito de 

ser calmo/tranquilo da criança, de 69,2% para 100%. Sugere-se que a evolução dos 

comportamentos possa ter sido ocasionada pela relação parental estabelecida e pelo cuidado 

individualizado recebido pela criança, que é difícil de ser ofertado no ambiente institucional, 

por melhor estrutura física e profissional que apresente. Sabe-se que esta é uma medida de 

proteção à criança e/ou adolescente que teve seu direito violado e o que se busca evidenciar é 

a demora de processos desta natureza, já que devem ser esgotadas as tentativas de reinserção 

das crianças na família biológica (Brasil, 2009). Isto prejudica os infantes, pois a busca dos 

adotantes geralmente é por crianças menores e quanto mais tempo dura o processo, maior 

idade as crianças atingem.  

  Dentre os aspectos importantes descobertos com este estudo, destaca-se que o sono e 

a frequência de choro da criança são variáveis que podem estar relacionadas com o sentir-se 

ambientada no espaço onde se encontra, podendo exercer sua autenticidade com segurança, 

sem se preocupar em desagradar os pais pelo medo de ser novamente abandonada. Nesse 

caso o manejo parental é decisivo para o progresso da criança, pois a construção da relação 

com os pais adotivos demanda tempo e compreensão para que a criança, elaborando a perda 

dos pais biológicos que falharam em seu papel de cuidadores, passe a criar um vínculo com 

os novos pais. A esse respeito, Couto (2014) considera que a criança com histórico de 

violação de direitos precisa enfrentar um luto para elaborar sua história e sentir-se segura para 

confiar novamente em um adulto. Por esta razão, a família adotiva precisará, além de dar 
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conta de suas próprias dificuldades, não titubear diante dos traumas gerados a partir da 

história do filho (Couto, 2014).  

  Antes de discorrer sobre a hipótese três do estudo, que diz respeito a análise de redes, 

é importante frisar a razão pela qual este método foi empregado neste estudo. Assim, a 

intenção foi realizar um mapeamento exploratório dos dados focando nos aspectos do 

desenvolvimento da criança com base nas dimensões do Denver. Este método foi empregado 

pela capacidade da rede de avaliar todas as associações umas controlando as outras, sem um 

raciocínio linear, que iria contra a compreensão complexa e multicontextual do 

desenvolvimento, conforme a teoria de Bronfenbrenner, utilizada no presente estudo 

(Bronfenbrenner, 1996). 

  Considerando isso, a terceira hipótese do estudo esperava que melhores níveis de 

desenvolvimento da criança se relacionem negativamente com piores índices de saúde mental 

e positivamente com o ajustamento conjugal, percepção de suporte familiar e escolaridade 

parental, o que pode ser corroborada em partes. Na rede de evolução da dimensão pessoal 

social, houve associação somente com a percepção de suporte familiar e o ajustamento 

conjugal materno sendo que esta associação foi negativa, ou seja, quanto mais baixa a 

classificação de ajustamento conjugal e percepção de suporte familiar materno, mais alto o 

desempenho pessoal social da criança. Com este resultado pode-se refletir que a criança pode 

evoluir independentemente da relação conjugal satisfatória ou da percepção da mãe quanto a 

sua rede de apoio. Além disso, pode-se refletir sobre a dedicação materna à filiação adotiva 

tal qual ocorre na maternidade biológica, cuja qualidade do vínculo mãe-bebê é essencial para 

o desenvolvimento saudável da criança (Jabour, 2019). A revisão integrativa de Alves et al. 

(2017) apontou a importância das relações iniciais e da existência de um ambiente 

suficientemente bom - seguro e acolhedor, na constituição da subjetividade da criança ou 

adolescente adotado (Alves et al., 2017).  
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  Além das variáveis mencionadas, a evolução da dimensão pessoal social também 

apresentou associação com a presença de irmãos e que quanto maior o percentual de 

acolhimento conforme a idade da criança, maior a evolução na referida dimensão. Nesse 

sentido, a criança que fica mais tempo em acolhimento institucional é porque foi retirada 

mais cedo de um ambiente em que tinha seus direitos violados, assim pode ter mais chances 

de adequado desenvolvimento quando acolhida em instituição de acolhimento de qualidade. 

Vale ressaltar que a separação da criança com sua família de origem, que é prévia a 

existência da parentalidade e filiação adotiva, possivelmente terá efeitos diferentes, 

dependendo da idade da criança, das condições ambientais em que viveu e das experiências 

emocionais vividas nas relações anteriores (Machado et al., 2015).  

  Na rede de evolução da dimensão de linguagem, a variável apresentou associação 

negativa com a percepção de suporte familiar materno, ou seja, quanto mais baixa a 

classificação de percepção de suporte familiar da mãe, mais alto o desempenho de linguagem 

da criança. É possível que esse resultado seja ocasionado pela dedicação materna ao filho, 

não se sentindo tão apoiada pela família. Essa dedicação intensa e preservada com a criança, 

sem interferências externas, pode favorecer o estabelecimento de vínculo e propiciar o 

desenvolvimento da criança neste ambiente.  

Também houve associação negativa com problemas de saúde mental paterno, ou seja, 

quanto mais baixa a classificação de saúde mental do pai, mais alto o desempenho de 

linguagem da criança. A evolução da linguagem também apresentou associação negativa com 

escolaridade paterna e materna, ou seja, quanto mais alto o desempenho de linguagem da 

criança, menor a escolaridade dos genitores. Uma hipótese para este resultado é que a 

escolaridade diminuída pode propiciar menor nível de exigência dos genitores e, 

consequentemente, um ambiente que a criança se sente segura e confortável para cometer 

falhas. Outra possibilidade é que a menor escolaridade dos genitores oportunize estímulos 
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parentais mais próximos do entendimento da criança, contribuindo para a sua melhor 

compreensão quanto ao que lhe é ensinado, podendo se desenvolver mais. 

  Na rede de evolução do desenvolvimento de motor fino, a hipótese pode ser 

parcialmente confirmada, já que a variável apresentou associação positiva com a percepção 

de suporte familiar materno e paterno, ou seja, quanto mais alta a classificação de percepção 

de suporte familiar da mãe e do pai, mais alto o desempenho no motor fino da criança. 

Todavia, não apresentou associação com o ajustamento conjugal nem com problemas de 

saúde mental materna ou paterno. Ainda, a evolução nesta dimensão tem associação negativa 

com a presença de irmãos, ou seja, quanto maior o desenvolvimento no motor fino da criança, 

menor o número de irmãos. Sugere-se que este resultado pode ser melhor explicado por esta 

variável depender da criança, sem influência direta dos pais no seu desenvolvimento. Porém, 

também pode-se pensar em danos ao desenvolvimento quando a criança precisa dividir a 

atenção dos genitores, pois assim recebe menos estímulos.  

  Por fim, a hipótese também pode ser parcialmente confirmada na última rede, 

referente a evolução da dimensão motor amplo da criança. Os resultados não apresentaram 

associação com as variáveis paternas. A associação foi positiva com escolaridade e 

ajustamento conjugal materno e negativa com problemas de saúde mental materna. Estes 

resultados apontam que quanto mais alta a classificação materna de ajustamento conjugal, 

quanto mais alta a escolaridade e quanto melhor a saúde mental da mãe, mais alto o 

desempenho no motor amplo da criança. Mesmo que a evolução da criança nesta variável 

dependa dela, sem influência direta dos pais, quanto melhor ela percebe sua mãe, mais segura 

pode se sentir, consequentemente, maiores as chances de se desenvolver. Nesse sentido, a 

pesquisa de Siqueira et al. (2009) apontou a figura materna como de maior proximidade e 

percebida como rede de apoio por crianças e adolescentes institucionalizados. Os resultados 

também podem ser corroborados com o estudo de Helder et al. (2016) realizado nos EUA, 
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que acompanhou 25 crianças em idade escolar que tinham sido adotadas internacionalmente. 

Os autores concluíram que variáveis da família adotiva, como maior escolaridade materna, 

família com poucos membros, manejo parental adequado e ser a única criança adotada foram 

associadas a melhoras no desempenho cognitivo após a adoção (Helder et al., 2016). 

  De forma geral, os resultados exibiram que as crianças, em sua maioria, mantiveram 

ou evoluíram sua classificação no Denver, que houve melhora dos comportamentos de sono, 

comunicação e frequência de choro da criança, depois de seis meses de convivência com a 

família adotiva, como já afirmou Brodzinskya et al. (2021). Também pode-se verificar que os 

pais apresentaram melhores resultados nos instrumentos – em comparação com as mães - 

depois de conviver com os filhos por seis meses. Em outro estudo que buscou avaliar alguns 

indicadores de eficácia em uma intervenção para promoção de vínculos no pós-adoção, os 

pais também tiveram escores melhores que as mães ao final da intervenção (Machemer et al, 

2023). Talvez haja peculiaridades na paternidade adotiva que mereçam ser melhor 

investigadas em novos estudos, uma vez que essa paternidade nunca é por “acidente” e requer 

sempre um projeto adotivo conjunto do casal para acontecer (Silva, 2018), o que pode acabar 

por promover um maior envolvimento dos pais. Também é possível refletir sobre a 

importância do ambiente saudável para o adequado desenvolvimento das crianças no pós-

adoção e a importância do papel parental na reconstrução da identidade de seus filhos 

(Machado et al., 2015). Ainda, o quanto as práticas parentais influenciam no comportamento 

da criança adotada (Rocha & Freitas, 2011).   

 Ao realizar um panorama geral das quatro redes analisadas, destaca-se que a 

percepção de suporte familiar e a escolaridade materna são variáveis com potencial de alterar 

as redes ou de serem afetadas caso surjam mudanças dentro da rede, por quaisquer razões. 

Portanto, tem maior potencial para funcionar como foco de intervenção. Nesse sentido, 

intervenções no pós-adoção são cruciais para a construção de vínculo entre os pais e as 
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crianças adotivas. Destaca-se que esse momento também pode ser estressor, pois o casal 

deixa de ter uma relação conjugal para criar uma relação familiar com a criança adotiva. 

Portanto, este é um momento de adaptação a nova rotina familiar, pois é um momento de se 

conhecer e de aprender a ser família em conjunto. Mesmo que, teoricamente os pais adotivos 

foram avaliados e considerados aptos a exercer o papel de pai e mãe da criança, o momento 

de transição para a parentalidade em si é um estressor no desenvolvimento e a rede de apoio 

pode ser benéfica para enfrentar essa etapa da melhor forma possível.  

  Dito isso, importante refletir sobre a necessidade de a adoção ser um plano conjunto 

do casal, sobre a instabilidade em tornar-se pais e mães, pois estão se descobrindo nessa nova 

função e à medida que os desafios surgem, sentem o quanto de apoio têm entre eles e com a 

família de origem, conforme mencionado por Silva e Scorsolini-Comin (2013), Tasker e 

Wood (2016), Lanfredi, Pereira e Oliveira (2016) e Silva (2018). Em um estudo cujo objetivo 

foi investigar a coparentalidade no contexto da depressão pós-parto, participaram 11 famílias 

com bebês no primeiro ano de vida, em que a mãe apresentava a doença. A mãe e o pai 

responderam a uma entrevista sobre sua experiência de maternidade e paternidade sendo que 

os achados exibiram que sintomas de depressão pós-parto, como irritabilidade e cansaço, 

estão associados principalmente a pouco apoio e depreciação coparental, por ambos os 

genitores. Os resultados também exibiram certa dificuldade materna para estabelecer 

interações triádicas e estratégias negativas de resolução de conflitos coparentais (Frizzo et al., 

2019).    

 Considerações finais 

  Contemporaneamente, nas novas organizações familiares observa-se uma valorização 

da vinculação de parentesco por aliança afetiva, como no caso da filiação por adoção 

(Machado et al., 2015). A adoção é um tema heterogêneo, com muitas peculiaridades, razão 
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pela qual se torna difícil generalizar qualquer resultado. Todavia, a amostra foi composta não 

somente por mães como por pais, população de difícil acesso nos estudos sobre essa temática.  

  Nas quatro dimensões de desenvolvimento da criança avaliadas pelo Denver, 

características maternas tiveram maior potencial de impacto nas redes, sendo que a 

escolaridade foi um fator decisivo no desenvolvimento das crianças adotadas. A única 

variável paterna que apresentou maior potencial de mudança nas redes foi o ajustamento 

conjugal, confirmando a importância do relacionamento saudável e alinhado entre os 

genitores para o progresso da criança. O percentual de acolhimento da criança conforme sua 

idade e a presença de irmãos foram variáveis importantes no desenvolvimento da criança 

adotada. A saúde mental dos cuidadores só apresentou associações com o desenvolvimento 

de linguagem e motor amplo da criança, contrariando o que se esperava, pois acreditava-se 

que a saúde mental parental também se associasse com a evolução na dimensão pessoal 

social.  

  Dentre as limitações, destaca-se o pequeno tamanho amostral e o grande volume de 

variáveis, razão pela qual as variáveis parentais foram inseridas em conjunto nas redes e não 

individualmente. Basicamente a única variável paterna que apresentou potencial de mudança 

nas redes foi o ajustamento conjugal. Ainda, o instrumento utilizado como base do estudo é 

categórico, com um resultado global baseado em dimensões, razão pela qual sugere-se o uso 

de outro instrumento em pesquisas futuras. Além disso, o Denver é um instrumento pontuado 

pelo pesquisador, podendo ter viés de interpretação (o que é dirimido por treinamento). 

Porém, o fato de ser composto por tarefas com a criança e não apenas relato parental, já que a 

criança estava há pouco tempo na família na fase I, foi um ponto a favor do estudo. Destaca-

se também como limitação deste estudo, o desconhecimento quanto ao histórico de vida da 

criança adotiva e a qualidade do acolhimento em que estava inserida. 
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  Mesmo que o presente estudo seja longitudinal, com dois tempos de coleta, o pequeno 

tamanho amostral, devido à impossibilidade de coletas presenciais durante a pandemia 

COVI19, prejudicou uma compreensão mais ampla do fenômeno. Por esta mesma razão, 

considera-se a importância da replicação deste estudo longitudinal em amostras maiores. 

Sugere-se também, que estudos futuros incluam outras variáveis, como por exemplo, o 

histórico de origem da criança adotada e os fatores que ocasionaram a sua inserção em 

acolhimento institucional como medida de proteção e a qualidade do acolhimento 

institucional, e investigação da motivação para adoção dos adotantes, que podem impactar 

tanto nos cuidados parentais quanto no desenvolvimento da criança. 

  O acolhimento institucional é uma medida de proteção à criança que teve seus direitos 

violados por sua família biológica. Portanto, é importante que pesquisas futuras avaliem o 

tempo que esta criança foi criada pela família de origem, a experiência de cuidado recebido e 

as razões que ocasionaram a institucionalização posterior. Igualmente importante é o 

conhecimento da família sobre como lidar com esta transição da melhor maneira possível, 

tema que pode ser abordado nos cursos preparatórios ainda no processo de habilitação à 

adoção. 
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